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ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIAO ELETRÔNICA Nº 13/2024  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 104/2024 

 
 O MUNICÍPIO DE PAULO LOPES/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob n.º 82.892.365/0001-32, representado pelo Prefeito, Sr. Nadir Carlos Rodrigues, 
para conhecimento dos interessados, torna público que realizará licitação, na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, 
nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 123/2006, Decreto 
Municipal nº 11/2024, e as exigências estabelecidas neste Edital.  
 

Entidades envolvidas: 
 

(X) Município de Paulo Lopes – “Prefeitura” - através da Secretária Municipal de 
Obras, CNPJ: 82.892.365/0001-32; 
(  ) Fundo Municipal de Saúde, CNPJ: -------------- 
(  ) Fundo Municipal de Assistência Social, CNPJ: -------------- 
 

Tipo de contratação (art. 48, LC 123/2006): 
 
(  ) Exclusiva ME/EPP: apenas permitida a participação de ME/EPP e equiparados em todos 
os itens. 
(X)Ampla participação: permitida a participação do amplo mercado em todos os itens. 
( ) Mista/Reserva Cota ME/EPP: Itens excl. para ME/EPP/equiparados e itens para ampla 
participação. 

 
DA SESSÃO PÚBLICA VIRTUAL (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 

 
Data da Sessão Pública Virtual: dia 29/08/2024, com início às 08:30 horas. 
Apresentação das propostas: até 01 (um) minuto antes do início da sessão. 
Local: https:// www.portaldecompraspublicas.com.br 
Forma de Julgamento: Menor preço Global 
Expediente do Órgão: Seg. a Sexta-feira das 07:00 às 13:00 horas.  
Endereço do Órgão/Setor de licitações: Centro Administrativo Maria Ferreira dos Santos (Prefeitura 
Municipal), sito à Rua José Pereira da Silva, 130, bairro Centro, município de Paulo Lopes/SC, CEP: 
88.490-000.  

- Não havendo expediente na Prefeitura ou ocorrendo qualquer fato superveniente, tal como instabilidade do 
sistema eletrônico Portal de Compras Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br, que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do(a) Agente de contratação(a) em sentido contrário.  

- Esta informação estará disposta automaticamente nos canais de comunicação previstos neste ato 
convocatório, sendo dispensável o envio de questionamento a respeito desta tratativa, os quais serão 
desconsiderados automaticamente.  

- Considerando os pressupostos legais da Lei 14133/2021, e de modo a resguardar a ampla segurança, 
transparência e isonomia entre os licitantes, todos os procedimentos inerentes aos certames licitatórios 
eletrônicos da Prefeitura serão realizados unicamente por meio eletrônico, sendo que nenhum tipo de 
informação, esclarecimento, dúvida ou outras questões, será tratado mediante contatos do tipo telefônico ou 
presencial. Os contatos deverão se limitar ao endereço eletrônico licitacao@paulolopes.sc.gov.br quando se 
tratar de períodos antecedentes ao término da fase de disputa de lances. Após esta fase, as manifestações deverão 
ocorrer por meio do sistema eletrônico Portal de Compras Públicas, www.portaldecompraspublicas.com.br, 
devendo seguir as orientações da(o) Agente de Contrataçãoa(o). 
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 

 
1. DO OBJETO  

 
1.1. Contratação de empresa especializada, no regime de empreitada por preço unitário (material + mão-
de-obra), para execução de obra de PAVIMENTAÇÃO INTERTRAVADA, DRENAGEM E SINALIZAÇÃO RUA 
MANOEL GERALDINO DOS SANTOS- BAIRRO FREITAS, de acordo com o memorial descritivo, planilha 
orçamentária e demais anexos do edital, conforme especificações constantes do projeto básico. 
1.1.1. Ocorrendo diferenças entre as especificações dos objetos licitados descritas no presente Edital e a 
descrição publicada no sistema https:// www.portaldecompraspublicas.com.br, prevalecerão as 
constantes deste Edital e seus Anexos, publicados no endereço eletrônico www.paulolopes.sc.gov.br. 
Todos os interessados na disputa deste certame ficam cientificados acerca da especificação final a ser 
considerada para a oferta de suas propostas e, portanto, para a execução do objeto futuramente.  
1.2. A presente licitação será realizada na modalidade de concorrência, de acordo com o arrimado pelo 
art. 6º, inciso XXXVIII, a; art. 28, inciso II; art. 29, parágrafo único; todos da Lei n.º 14.133/2021, 
considerando a oportunidade de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de 
oportunizar, igualmente, maior vantajosidade e economicidade ao ente público ordenador na escala de 
preços a serem ofertados, bem como pela oportunidade de descentralização operacional das obras, 
viabilizando efetividade da execução. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, nos termos do art. 6º, inciso XXXVIII, alínea “a”, 
da Lei n. º 14.133/2021, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às 
especificações técnicas do objeto.  
1.4. A licitação será realizada de acordo com as regras específicas para o regime de execução por 
empreitada por preço unitário, nos termos do art. 46, inciso I, da Lei n. º 14.133/2021. 
1.5. ESTIMATIVA DE VALOR: 

 
 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

2.1. O crédito necessário ao atendimento das despesas da presente licitação correrá à conta do Orçamento 
do Município de Paulo Lopes, para o exercício de 2024, por meio dos órgãos da administração direta e 
indireta.  
 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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3. 1. Poderão participar desta licitação, interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta contratação e que cumpram com as exigências deste Edital e seus Anexos.  
3.2. De acordo com o art. 48 da Lei complementar 123/2006 e a marcação constante no preâmbulo deste 
edital (tipo de contratação) poderão participar:  
3.2.1. Exclusiva ME/EPP: neste tipo de contratação, apenas é permitida a participação de microempresas, 
empresas de pequeno porte e equiparados, em todos os itens.  
3.2.2. Ampla participação: todos os itens serão para ampla participação de todos, sem restrição.  
3.2.3. Mista: haverão itens reservados apenas para participação exclusiva de microempresas, empresas de 
pequeno porte e equiparados, assim como itens para ampla participação de todos. Os itens reservados e 
suas quantidades, assim como os para ampla participação constarão no Projeto Básico deste edital.  
3.2.3.1. No tipo de contratação mista, também poderão ocorrer os chamados itens com cota reservada p/ 
ME/EPP, ou seja, itens com até 25% de sua quantidade reservada a participação exclusiva de 
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparados, sendo o restante da quantidade destes 
mesmos itens aberto para ampla participação de todos. 
3.2.3.1.1 Não havendo vencedor da cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal, ou, diante de recusa, aos licitantes remanescente, desde que pratiquem o preço do primeiro 
colocado. 
3.2.3.1.2. Caso o mesmo licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de ambas as 
cotas ocorrerá pela de menor preço.  
3.2.4. Independente do tipo estabelecido para participação, as microempresas, empresas de pequeno 
porte e equiparados poderão sempre participar em qualquer item. 
3.3. Não será admitida a participação neste processo de licitante:  
3.3.1. que se encontrem sob falência, dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial, exceto empresas 
com plano de recuperação acolhido judicialmente, e empresas em recuperação extrajudicial, com plano de 
recuperação homologado judicialmente;  
3.3.2. que entre os sócios, dirigentes ou administradores, possua vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
3.3.3. que esteja enquadrado nos impedimentos para disputa de licitação ou execução do contrato de que 
trata o Art. 14 da Lei Federal N° 14.133/2021.  
3.3.4. estrangeiras que não funcionem no País. 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros.  
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 
à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados.  
3.6. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

 
4. DO CREDENCIAMENTO E O SISTEMA UTILIZADO 

 
4.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que 
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA DE CONCORRÊNCIA em sua FORMA 
ELETRÔNICA. 
4.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br;  
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4.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta 
Concorrência.  
4.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 
terceiros.  
4.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
se tornem desatualizados.  
4.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação 

 
5. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA 

 
5.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS.  
5.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
5.3. A obtenção de benefícios a que se refere o item 5.2 fica limitada às microempresas e às empresas de 
pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 
com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 
de enquadramento como empresa de pequeno porte.  
5.4. As licitantes enquadradas como Microempresa ou empresa de pequeno porte deverão apresentar 
declaração de que preenche os requisitos estabelecidos na LC 123/2006 e que no ano-calendário da 
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno 
porte.  
5.5. Não poderão participar desta licitação os interessados:  
5.5.1. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 
licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  
5.5.2. Pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação;  
5.5.3. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si;  
5.5.4. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista;  
5.5.5. Impedidos de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta Municipal, nos 
termos do art. 156, III, § 4º, da Lei n. 14.133/2021;  
5.5.6. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma do art. 156, 
IV, § 5º, da Lei n. 14.133/2021; 
5.5.7. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa e judicialmente; 
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5.5.8. O impedimento de que trata o item 5.5.1 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
5.6. É permitida a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas e deverá 
observar o disposto no Decreto nº 11/2024 e no art. 15, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observadas as 
seguintes normas: 
I – comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados; 
II – indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua representação perante a 
Administração; 
III – admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 
para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório dos valores de cada consorciado, caso 
exigido; 
IV – impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou 
de forma isolada; 
V – responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de 
licitação quanto na de execução do contrato. 
VI – O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro 
do consórcio, nos termos do compromisso referido no item I acima, no prazo de até 30 (trinta) dias, após 
a homologação. 
VII – A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo Órgão Gerenciador e 
condicionada à comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos 
quantitativos para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do consórcio neste processo 
licitatório que originou o contrato, quando exigido. 
5.7 Como condição para participação na Concorrência, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 
próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
5.7.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  
5.7.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;  
5.7.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte.  
5.6.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  
5.6.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 
em conformidade com as exigências editalícias;  
5.6.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores;  
5.6.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição;  
5.6.6.  declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
5.6.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
5.6.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991.  
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5.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas em lei e neste Edital. 
 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto 
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 
encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
6.2. O envio da proposta, exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  
6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 
123, de 2006.  
6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da 
Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente 
inseridos no sistema;  
6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta.  
6.7. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do agente de contratação e para acesso público após o encerramento do 
envio de lances. 
6.8. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, o qual será 
convocado em campo próprio do sistema.  
6.9. Após convocação via sistema, o licitante melhor classificado terá o prazo de até 30 (trinta) minutos 
para envio dos documentos de habilitação. 
 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos:  
7.1.1. Valor unitário e total do item; 
7.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação no Projeto Básico: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 
inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;  
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens.  
7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
7.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação.  
7.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas 
 
   8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
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 8.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 
insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico.  
8.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os 
licitantes.  
8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  
8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  
8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 
 8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 
0,01(UM CENTAVO).  
8.9. Será adotado para o envio de lances na Concorrência eletrônica o modo de disputa “aberto e fechado”, 
em que a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos. 
8.10. Encerrado o prazo previsto no item 8.9, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 
será automaticamente encerrada.  
8.11. Encerrado o prazo de que trata o item 8.10, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da 
oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste 
prazo.  
8.12. Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 8.11, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo.  
8.13. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 8.11 e 8.12, o sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade. 
 8.14. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 8.11 e 8.12, haverá o reinício 
da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, 
observado, após esta etapa, o disposto no item 8.13. 
8.15. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências 
para habilitação, o agente de contratação poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, 
admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item 8.14.  
8.16. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 
desempate, nesta ordem:  
8.16.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação;  
8.16.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
8.14.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento específico; 
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 8.16.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
8.17. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 
 8.17.1. empresas estabelecidas no território no território do Estado em que este se localize; 
 8.17.2. empresas brasileiras; 
8.17.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.17.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009.  
8.18. As regras previstas no item 8.14 desta cláusula não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 
da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
8.19. No caso de desconexão com o Agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
8.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa 
do Agente de contratação aos participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, 
http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 
reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 
Agente de contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  
8.21. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.  
8.22. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
8.23. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.  
8.24. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada.  
8.25. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  
8.26. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte 
que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
8.27. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 
elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
8.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o agente de contratação deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 
obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 
8.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, no prazo de até 30 (trinta) minutos, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
8.28.2. O agente de contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de até 02 (DUAS) 
HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
8.28.3. Também será considerada a proposta final gerada e enviada pelo sistema Portal de Compras 
Públicas.  
8.28.4 O prazo estipulado no item 8.28.2 poderá ser renovado à critério do Agente de contratação.  
8.28.6. O não cumprimento do disposto no item 8.28.2, enseja a desclassificação da licitante do certame.  
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8.29. Após a negociação do preço, o Agente de contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 

9. DA PROPOSTA VENCEDORA  
 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o agente de contratação examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação no edital, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste 
edital. 
9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 
máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível.  
9.3. Poderão ser consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do art. 59, § 4º, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 
 9.4. Poderá ser exigida garantia adicional do fornecedor vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor 
da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo a Lei. 
9.5. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item 9.3. e 9.4., só será considerada após diligência do 
agente de contratação/Agente de contratação, que comprove: 
9.5.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e; 
9.5.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
9.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;  
9.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 
ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no 
sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
9.8. O Agente de contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 
por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de no prazo de 30 (TRINTA) MINUTOS sob 
pena de não aceitação da proposta.  
9.8.1. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
9.8.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de contratação, destacam-se os que 
contenham as características dos produtos ofertados, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, 
encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Agente de 
contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta.  
9.8.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 
qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Agente de 
contratação exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não 
aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 72 (setenta e duas horas) contados da solicitação.  
9.8.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes.  
9.8.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  
9.8.3.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Agente de contratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 
a proposta do licitante será recusada.  
9.8.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente de 
contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-
á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Projeto Básico.  
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9.8.3.5. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo 
ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 
ressarcimento.  
9.8.3.6. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas 
pelos licitantes no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 
direito a ressarcimento.  
9.8.3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 
realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 
perfeito manuseio, quando for o caso.  
9.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de contratação examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
9.10. Havendo necessidade, o Agente de contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 
data e horário para a sua continuidade.  
9.11. O Agente de contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
9.11.1. Também nas hipóteses em que o Agente de contratação não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  
9.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
 9.12. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de contratação passar à subsequente, haverá 
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 
nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.  
9.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o agente de contratação verificará a habilitação 
do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 

10. DA HABILITAÇÃO  
 

10.1. Encerrada a análise e aceitação da proposta de preço, o licitante melhor classificado será convocado 
via chat para apresentar os documentos de habilitação no prazo de até 30 (trinta) minutos, os quais 
deverão ser enviados via sistema Portal de Compras Públicas.  
10.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, o Agente de contratação verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  
10.3. Possuir Cadastro do Portal de Compras Públicas; 
10.4. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ );  
10.5. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  
10.6. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU https:// 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS 
10.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário, por 
força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela 
prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
10.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
10.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  
10.10. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
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10.11. Constatada a existência de sanção, o Agente de contratação reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação.  
10.12. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  
10.13. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 
do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, 
à qualificação econômica-financeira e habilitação técnica.  
10.14. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 
com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.  
10.15. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 
em formato digital, via sistema, no prazo de 30 (TRINTA) MINUTOS, sob pena de inabilitação.  
10.16. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.  
10.17. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos.  
10.18. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
10.19. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes a CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições.  
10.20. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 
10.21. Das Declarações:  
 
10.21.1. A contratada deverá declarar que:  
10.21.1.1. Declaro, sob as penas da Lei, que não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos 
estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar, se for o caso;  
10.21.1.2. Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
10.21.1.3. Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela 
Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos;  
10.21.1.4. Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente 
do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de 
acessibilidade previstas na legislação;  
10.21.1.5. Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;  
10.21.1.6. Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas;  
10.21.1.7. Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal;  
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10.21.1.8. Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores.  
10.21.2. As declarações acima mencionadas serão apresentadas através do sistema Portal de Compras 
Públicas, devendo as licitantes assinalarem os campos respectivos no sistema.  
 
10.22. Habilitação jurídica:  
 
10.22.1. As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 
registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais e todas 
as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual em vigor, com 
as posteriores alterações, se houver;  
10.22.2. As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos Atos 
Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no Cartório de Registro 
Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício;  
10.22.3. As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações nos 
Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos documentos de eleição 
de seus administradores.  
10.22.4. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis;  
10.22.5. Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
10.22.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva;  
 
10.23. Regularidade fiscal e trabalhista: 
 
10.23.1. Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  
10.23.2. Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual  
10.23.3. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da Fazenda 
Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, alterada pela 
Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006  
10.23.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 
43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
10.23.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de 
Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;  
10.23.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;  
10.23.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei;  
10.23.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.  
 
10.24. Qualificação Econômico-Financeira.  
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10.24.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 
expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os processos no 
âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também precisa apresentar a 
certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial.  
10.24.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 2 (dois) exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, salvo 
hipótese prevista no art. 69, § 6º, da Lei Federal n. 14.133/2021, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta. O balanço das Sociedades Anônimas ou por Ações, deverá ser 
apresentado em publicação no “Diário Oficial”, as demais empresas deverão apresentar fotocópia 
autenticada das folhas do livro “Diário” onde o balanço se acha regularmente transcrito, (com fotocópias 
autenticadas da página de abertura e da página de fechamento desse Livro Diário), conforme previsto no 
art. 69, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021; 
10.24.3. Demonstrações contábeis, conforme previsto no art. 69, inciso I e § 1º, da Lei Federal n. 
14.133/2021, no balanço dos 2 (dois) últimos exercícios financeiros, ressalvada a hipótese do § 6º do 
dispositivo citado, devendo a empresa apresentar os cálculos e declaração assinada por profissional 
habilitado da área contábil de: 
 

A – “Índice de Liquidez Geral”, aplicando a seguinte fórmula: 
                                  ILG = AC + RLP 
                                           PC + ELP 
 
Onde: 
ILG - Índice de Liquidez Geral; 
AC - Ativo Circulante; 
RLP - Realizável a Longo Prazo; 
PC - Passivo Circulante; 
ELP - Exigível a Longo Prazo. 
O índice ILG deve ser maior ou superior a 1 

OBS.: Será considerada inabilitada a empresa cujo “Índice de Liquidez Geral” for inferior a 1 (um). 
 

B – “Índice de Solvência Geral”, aplicando-se a seguinte fórmula: 
 

                                             𝐼𝑆𝐺 =
𝐴𝑇

𝑃𝐶+𝐸𝐿𝑃
 

 
Onde: 
ISG = Índice de Solvência Geral; 
AT = Ativo Total 
PC = Passivo Circulante; 
ELP = Exigível a Longo Prazo. 
O índice ISG deve ser maior ou superior a 1 

OBS.: Será considerada inabilitada a empresa cujo “Índice de Solvência Geral” for inferior a 1 (um). 
 
C – “Índice de Liquidez Corrente”, aplicando-se a seguinte fórmula: 
 

𝐼𝐿𝐶 =
AC

PC
 

Onde: 
ILC = Índice de Liquidez Corrente; 
AC = Ativo Circulante; 
Qualificação Técnica 
PC = Passivo Circulante. 
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O índice ILC deve ser maior ou superior a 1 
OBS.: Será considerada, inabilitada a empresa cujo “Índice de Liquidez Corrente” for inferior a 1 (um). 

 
 
10.25. Qualificação Técnica -Profissional e Técnica-Operacional 
 

10.25.1. Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, 
quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de 
características semelhantes, para fins de contratação;  
10.25.2. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para 
a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 
responsabilizará pelos trabalhos; 
10.25.3. Comprovante de registro ou inscrição da empresa junto ao CREA;  
10.25.4. Certidões ou atestados que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 
comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei nº 14.133/2021;  
10.25.5. Declaração emitida pela empresa interessada, declarando que o licitante através de seu 
responsável efetuou vistoria completa no local indicado para realização do evento, responsabilizando-se 
pelo levantamento dos dados quantitativos e qualitativos e pela conferência de medidas nos locais, 
necessários para o total conhecimento de todas as particularidades dos serviços, não sendo aceitas, para 
efeitos legais, posteriores alegações de desconhecimento dos mesmos. A vistoria poderá se realizar quantas 
vezes o licitante julgar necessárias para a elaboração de sua proposta de preços, porém deverá ser efetuada 
até 05(cinco) dias antes da data prevista para abertura e julgamento das propostas; 

10.25.5.1. As empresas poderão vistoriar os locais onde se realizarão os serviços, conforme 
preâmbulo deste edital, sendo que a visita deverá ser previamente agendada com a Secretaria de 
Obras do Município, o qual emitirá o Termo de Vistoria. Alternativamente, a licitante poderá emitir 
declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

10.25.6. Atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em 
nome da empresa de que executou, satisfatoriamente, contrato com objeto compatível ou superior em 
características com o ora licitado. 

10.25.6.1. Como forma de demonstrar a capacidade operacional na execução de serviços similares 
de complexidade tecnológica e operacional equivalente, deverá ser apresentado comprovante de 
aptidão (em nome do licitante) para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da Licitação, mediante apresentação de atestado emitido por entidade 
pública ou empresa privada (com identificação do emitente, descrição das obras e serviços 
executados e assinada por pessoa devidamente identificada, hábil a responder em nome do 
emitente), acompanhado do documento de responsabilidade técnica emitido pelo Conselho de Classe 
competente, indicando que a proponente tenha executado obras/serviços com características 
semelhantes ao objeto deste Edital, de acordo com as especificações técnicas dos serviços contidos 
no Projeto Básico, conforme previsto no art. 67, inciso II, da Lei Federal n. 14.133/2021; 
10.25.6.2. Para atendimento das exigências estabelecidas no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei 14.133/21, 
considerar-se-á parcela de maior relevância a execução de serviços com quantidade mínima de 35% 
do total prevista para o item “PAVIMENTAÇÃO INTERTRAVADA” PAVIMENTO INTERTRAVADO 
(LAJOTA/PAVER), REDE DE DRENAGEM /ITENS SIMILIARES, PASSEIOS EM CONCRETO 
(QUANDO PREVISTO NO OBJETO”. 
10.25.6.3. Veja o art. 67, § 1º: § 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior 
relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor 
individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da contratação. 

10.25.7. Havendo subcontratação a empresa deverá apresentar, como condição indispensável, os 
documentos das subcontratadas elencados neste edital, em até 10 (dez) dias antes do início do evento, bem 
como: 
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10.25.7.1. Declaração de que prestará os serviços do objeto do Edital, a mando e responsabilidade direta 
e exclusiva da subcontratante, sem qualquer tipo de vínculo negocial como Município, assinada pelo 
representante legal da subcontratada. 
10.26. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal, social e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 
que atenda a todas as demais exigências do edital.  
10.26.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.  
10.27. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 
critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
10.28. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 
documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
10.29. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 
contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 
mesma.  
10.30. Havendo erros, falhas ou omissões dos documentos de habilitação, o Agente de contratação poderá 
sanar através da abertura de diligência, desde que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para 
fins de habilitação e classificação.  
10.31. A vedação à inclusão de novo documento, não alcança documento ausente, comprobatório de 
condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proposta, que não foi juntado com os demais 
comprovantes de habilitação e da proposta, por equívoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e avaliado 
pelo agente de contratação (Acórdão 1211/2021-Plenário TCU).  
10.32. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  
10.33. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 
da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  
10.34. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor.  

 
 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
11. 1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 02 

(DUAS) HORAS a contar da solicitação do Agente de contratação no sistema eletrônico e deverá:  
11.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal.  

11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento.  

11.1.3. Também será considerada a proposta final gerada e enviada pelo sistema Portal de 
Compras Públicas. 

11.1.4. O prazo estipulado no item 11.1 poderá ser renovado mais de uma vez à critério do Agente 
de contratação.  

11.1.5. O não cumprimento do disposto no item 11.1 enseja a desclassificação da licitante do 
certame.  
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11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.  

11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 
e o valor global em algarismos e por extenso.  

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação.  

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 
licitante.  

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 
estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
 

12. DOS RECURSOS 
 
12.1. Cabe recurso em face de:  
121.1.1. julgamento das propostas;  
12.1.2. ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  
12.1.3. anulação ou revogação da licitação  
12.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de licitante 

serão observadas as seguintes disposições:  
12.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o 

prazo para apresentação das razões recursais de 3 (três) dias úteis será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista 
no § 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, da ata de julgamento; 

 12.2.2. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública de 10 minutos, de 
forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a 
autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.  

12.2.3. A falta de manifestação nos prazos estabelecidos autoriza o agente de contratação a 
adjudicar o objeto ao licitante vencedor.  

12.2.4. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 
insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos.  

12.2.5. O agente de contratação examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 
rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico.  

12.2.6.O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso 
em campo próprio do sistema no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr a partir 
do término do prazo do recorrente.  

12.2.7. Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de 
recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento da fase de lances.  

12.2.8. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo agente de contratação 
serão a ele dirigidos, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

12.2.9. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de 
aproveitamento. 
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13. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  
13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase 
do procedimento licitatório.  

13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 
atualizados. 

 
14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da autoridade 

competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
 14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 
 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 

15.1. - O Licitante vencedor, antes da assinatura do contrato, deverá optar por uma das seguintes 
modalidades de garantia para cada item vencido: 
15.1.1- caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
15.1.2- seguro-garantia; 
15.1.3- fiança bancária. 
15.2– Em qualquer modalidade das opções de garantia a ser apresentada, deverá ser prestada em 
até 07 (sete) dias úteis após a assinatura do contrato. Caso a proponente vencedora optar pela caução 
em dinheiro, será depositado o equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato em uma, 
conta vinculada à Prefeitura e o referido contrato no BANCO DO BRASIL Agencia nº 5314-7 Conta 
Corrente nº 47.563-7, sendo liberado 90 (noventa) dias após a assinatura do Termo de Recebimento 
Definitivo da obra.  
15.3 - A garantia destina-se a assegurar o cumprimento das normas da presente licitação, a boa e fiel 
execução do contrato e o pagamento de eventuais multas. 
15.4 - No caso de rescisão do contrato por inadimplemento da contratada, não será devolvida a 
caução de garantia de cumprimento do contrato. 
15.5 - Na hipótese de não correção pela contratada de anormalidades verificadas na obra pelo 
responsável técnico desta Prefeitura e atestadas no Termo de Recebimento Provisório, a Prefeitura 
descontará da caução contratual a importância correspondente àqueles serviços, cuja execução 
providenciará. 
15.6 - Sem prejuízo de aplicação ao inadimplemento das sanções que lhe couberem, a Prefeitura 
recorrerá às garantias constituídas, a fim de ressarcir-se dos prejuízos que lhe tenha acarretado a 
contratada, podendo, ainda, reter créditos decorrentes do contrato e promover a cobrança judicial, 
ou extrajudicial, por perdas e danos. 
15.7 - Havendo prorrogação do prazo de conclusão dos serviços da obra, o prazo de validade da 
garantia deverá ser prorrogado automaticamente. 
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15.8 - Decorridos 90 (noventa) dias após o recebimento provisório dos serviços de obra, não 
havendo condições de ser recebida em definitivo, o prazo de validade da garantia deverá ser 
igualmente prorrogado. 
 

 
16. DO TERMO DE CONTRATO E INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente 
16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota 
de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital. 

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de 
recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) dias, a 
contar da data de seu recebimento.  

16.2.2.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que:  

16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;  

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;  
16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos no artigo 139 da 
mesma Lei. 
16.4. O prazo do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data da sua publicação, podendo ser 
prorrogado nos termos do art. 107, da Lei 14.133/2021. 
16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 
Poder Público. 
16.6. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 
demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 
17. DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

 
17.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 12 (doze) meses contados da data 
da assinatura do contrato. 
17.2. Após o intervalo de 12 (doze) meses, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
CONTRATANTE, do Índice Nacional de Custo da Construção - INCC-M, apurado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. Os valores da proposta 
serão reajustados em até 90 (noventa) dias consecutivos do requerimento do interessado, por meio de apostilamento, 
desde que não tenha ocorrido atrasos no andamento da execução do objeto decorrentes de culpa da CONTRATADA. 
17.2.1. Os valores do contrato poderão ser revisados, a qualquer tempo, sobrevindo fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis. 
17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de 12 (doze) meses será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

mailto:licitacoes@paulolopes.sc.gov.br


 
 

 
 
 

Rua José Pereira da Silva, 130, Centro, Paulo Lopes/SC, CEP 88490-000 
Telefone: (48) 3253-0161, Fax: (48) 3253-0162, email:licitacoes@paulolopes.sc.gov.br, Site: http://www.paulolopes.sc.gov.br 

 
 

 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO LOPES 

17.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará a CONTRATADA 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
17.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
17.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
17.8. O reajuste ou a repactuação de preços previstos no próprio contrato serão realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo. 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 

18.1. O recebimento provisório da obra/serviço será feito por servidor responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado ou documento hábil que o substitua, 
assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias úteis da comunicação escrita do contratado.  
18.2. O recebimento definitivo, pelo responsável técnico designado pela Administração Municipal, dar-se-
á mediante termo circunstanciado ou outro documento hábil que o substitua, assinado pelas partes 
envolvidas, após a vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, respeitando a 
previsão do art. 119 da Lei nº 14.133/2021.  
18.3. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 
(cinco) anos, admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da 
responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços executados e pela 
funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de 
vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, 
pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 
18.4. Os contratos administrativos deverão possuir dois servidores públicos designados a atuarem como 
fiscal de contrato e gestor de contrato, nos termos do regulamento municipal. 

 
19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

19.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
19.1.1. Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento das faturas no prazo  
contratual; 
19.1.2 Encaminhar, às suas expensas, a publicação resumida do instrumento de contrato e seus 
aditamentos, se ocorrerem.  
19.1.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos;  
19.1.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto básico;  
19.1.5 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.  
19.1.6. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  
19.1.7 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  
19.1.8 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  
19.1.9. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico;  
19.1.10 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
19.1.11 Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  
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19.1.12 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
19.1.13 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômicofinanceiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
19.1.14 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais.  
19.1.15 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  
19.1.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
19.1.17 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
19.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
19.2.1. Executar o objeto do presente contrato de acordo com o Edital e anexos, que declara conhecer;  
19.2.2. Responder pela solidez, segurança e perfeiça o do objeto executado, nos termos Co digo Civil, mesmo 
apo s a emissa o do termo de Recebimento Definitivo;  
19.2.3. Assumir integral responsabilidade por danos causados a  CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruiço es parciais ou totais, 
isentando a CONTRATANTE de quaisquer reclamaço es resultantes de atos de seus prepostos ou pessoa 
fí sica ou jurí dica empregada ou ajustada na execuça o do objeto.  
19.2.4. Aceitar nas mesmas condiço es deste contrato, acre scimos ou supresso es que se fizerem em seu 
objeto ate  25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial;  
19.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, a s suas expensas, no total ou em parte, o objeto 
deste contrato ou parte dele, se forem verificados ví cios, defeitos ou incorreço es, resultantes da execuça o 
ou de materiais empregados. 
19.2.6 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a  CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execuça o deste contrato, na o excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalizaça o ou o acompanhamento da CONTRATANTE.  
19.2.7 Arcar com a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdencia rios, fiscais e comerciais, 
resultantes da execuça o deste contrato.  
19.2.8 Providenciar, a s suas custas, a realizaça o de todos os ensaios, verificaço es e provas de materiais 
fornecidos e de todos os serviços executados, bem como os reparos que se= tornarem necessa rios, para que 
os trabalhos sejam entregues em perfeitas condiço es;  
19.2.9 Permitir as atividades de fiscalizaça o dos serviços, que sera o realizados pelo CONTRATANTE, 
fornecendo todas as informaço es e elementos necessa rios;  
19.2.10 Implantar na obra a sinalizaça o preventiva, de acordo com as normas vigentes;  
19.2.11 Retirar dentro de 72 (setenta e duas) horas corridas, apo s receber a notificaça o da Secretaria de 
Planejamento, Transportes e Obras, todo material rejeitado pela fiscalizaça o e desmanchar e refazer 
imediatamente, por sua conta, o que na o for aceito, mantendo a obra limpa diariamente;  
19.2.12 Manter, durante toda a execuça o do contrato, em compatibilidade com as obrigaço es por ela 
assumida, todas as condiço es de habilitaça o e qualificaça o exigidas na licitaça o, devendo comunicar a  
Administraça o, imediatamente, qualquer alteraça o que possa comprometer a manutença o do presente 
contrato;  
19.2.13 Afixar placa de identificaça o da obra antes do iní cio da mesma;  
19.2.14 Apresentar ART do te cnico de ní vel superior responsa vel pela obra, antes do iní cio da mesma;  
19.2.15 Manter Dia rio de Obra atualizado, e visado pelo te cnico do Municí pio responsa vel, descrevendo 
detalhes e ocorre ncias verificadas na execuça o da obra, referente a s condiço es do tempo, eventuais 
acidentes, dificuldades te cnicas enfrentadas, nº de funciona rios, quantidades executadas, e outras 
informaço es relevantes; e  
19.2.16 Responsabilizar-se pelas demais responsabilidades definidas no edital, anexos e minuta 
contratual. 
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 19.2.17 Caso a empresa contratada identifique alguma inconformidade na execuça o dos 
serviços/materiais executados pelo Municí pio, a mesma devera  informar imediatamente o Fiscal do 
Municí pio, para a ana lise e correça o.  
19.2.18 Se a empresa na o informar ao Municí pio as inconformidades em tempo ha bil, sera  de sua 
responsabilidade a correça o e adequaça o de irregularidades, na o eximindo a empresa das garantias 
conforme Co digo Civil. 
19.2.19 Comunicar ao CONTRATANTE com antecede ncia de 48 (quarenta e oito) horas, no caso de 
imine ncia da deflagraça o de greve por parte de seu pessoal.  
19.2.20 Remunerar no mí nimo com o piso da categoria respectiva, o pessoal utilizado para execuça o do 
objeto do contrato.  
19.2.21 Manter durante toda a execuça o do contrato, em compatibilidade com as obrigaço es assumidas, 
todas as condiço es de habilitaça o e qualificaça o exigidas na licitaça o, em consona ncia com o, artigo 92, 
inciso XVI da Lei Nº 14.1333/2021 e alteraço es 
 

20. DO PAGAMENTO 
 
20.1.O pagamento será efetuado de acordo com [a medição (no caso de empreitada por preços unitários) / 
o ateste (no caso de empreitada global/integral)] dos serviços, com base no cronograma físico-financeiro, 
considerando os serviços efetivamente executados e aprovados pela fiscalização do contrato.  
20.2. O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação 
e, nos casos em que a emissão for de outro estabelecimento da empresa, deverá vir acompanhado das 
certidões negativas relativas à regularidade fiscal.  
20.2.1. Quando o documento for de outro estabelecimento localizado fora do Estado, será exigida também 
certidão negativa relativa à Regularidade Fiscal junto à Fazenda Estadual de Santa Catarina independente 
da localização da sede ou filial do licitante. 
20.3. Somente serão pagos [os quantitativos efetivamente medidos (no caso de empreitada por preços 
unitários) / as etapas efetivamente atestadas (no caso de empreitada global/integral)] pela fiscalização do 
contrato. 
20.4. A aprovação da medição prévia apresentada pelo Contratado não o exime de quaisquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva das atividades executadas. 
20.5. Após a aprovação, o Contratado emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, 
acompanhada da planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada. 
20.6. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o ateste pelo servidor competente, 
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais 
documentos exigidos neste instrumento contratual.  
20.7. O ateste da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação de sua conformidade em relação às 
atividades efetivamente prestadas e aos materiais empregados, conforme cronograma físico-financeiro. 
20.8. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o Contratado 
providencie as medidas saneadoras, hipótese em que o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o Contratante.  
20.9. A liberação das faturas de pagamento por parte do Contratante fica condicionada à apresentação, 
pelo Contratado, de documentação fiscal correspondente à aquisição de bens e serviços relativos à 
execução do contrato, cujo prazo de exibição não deverá exceder a 30 (trinta) dias contados da data de suas 
emissões. 
20.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos casos 
em que o Contratante seja responsável tributário. 
20.11. Será efetuada a glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que o Contratado: 
2011.1. não produziu os resultados acordados; 
20.11.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
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20.11.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
20.12. A nota fiscal e ou nota fiscal/fatura deverá informar o número de inscrição da obra no Cadastro 
Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil, quando exigível, o endereço da obra e deverá vir 
acompanhada dos seguintes documentos: 
20.12.1. Na primeira parcela da obra e/ou serviço: 
20.12.1.1. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, Registro de Responsabilidade Técnica – RRT ou 
Termo de Responsabilidade Técnica – TRT dos responsáveis técnicos pela execução da obra recolhida 
junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA/SC  e/ou Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo – CAU/SC; 
20.12.1.2. licença ambiental de instalação junto ao órgão ambiental competente, nos casos previstos em 
lei; 
20.12.1.3. ordem da administração autorizando o início dos serviços; 
20.12.1.4. aprovação do Projeto de Prevenção e Combate a Incêndio pelo Corpo de Bombeiros – Brigada 
Militar e dos projetos de instalações elétricas, hidráulicas e de telefonia das concessionárias competentes, 
quando for o caso; 
20.12.1.5. Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO, 
conforme anexo único da Instrução Normativa nº 2.061, de 20 de dezembro de 2021, da Secretaria da 
Receita Federal do Brasil; 
20.12.1.6. alvará de construção junto à Prefeitura Municipal, quando cabível e, se necessário, o alvará de 
demolição; 
20.12.1.7. atender o disposto na Instrução Normativa da Receita Federal nº. 2110 de 17 de outubro de 
2022, artigos 143 e 230, quanto ao atendimento das demonstrações ambientais, quando for o caso; 
20.12.2. Em todas as parcelas da obra e/ou serviço: 
20.12.2.1. cópia da folha de pagamento referente ao mês de competência, constando o CEI e endereço da 
obra; 
20.12.2.2. FGTS/GFIP – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço relativo aos empregados da obra no mês 
de competência da parcela, constando o CEI e endereço da obra; 
20.12.2.3. GPS – Guia de Recolhimento de Previdência Social (ou DARF – Documento de Arrecadação de 
Receitas Federais, a partir do mês em que a entrega da DCTFWeb se torne obrigatória) relativa aos 
empregados da obra no mês de competência da parcela, constando o CEI e endereço da obra; 
20.12.2.4. Guia do Recolhimento de ISSQN, específica da obra, quando o Contratante não for o responsável 
pela retenção e recolhimento deste tributo; 
20.12.2.5. cópia do documento comprobatório de seu cadastro no Município correspondente, a 
identificação do serviço prestado e a alíquota própria, ou, ainda, a comprovação de que é imune, isento, ou 
que se reveste de característica especial de contribuinte em que fica dispensada a retenção de ISSQN, 
conforme §1º, artigo 4º, da Instrução Normativa CAGE nº 01 de 05 de maio de 2011; 
20.12.2.6. declaração do contratado de que possui escrituração contábil, que mantém a contabilidade 
atualizada, organizada, assinada por contabilista devidamente credenciado e pelo administrador da 
empresa; 
20.12.2.7. documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais 
utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 
20.12.3. Na última parcela da obra e/ou serviço: 
20.12.3.1. CND – Certidão Negativa de Débito-INSS, referente à obra executada, constando a CNO e 
endereço da obra; 
20.12.3.2. cópia do Termo de Recebimento Provisório, elaborado pela fiscalização da obra.  
20.13. Observado o atendimento às cláusulas anteriores, o pagamento será efetuado no prazo de 30 
(trinta) dias da protocolização da nota fiscal ou nota fiscal-fatura. 
20.13.1. cópia da folha de pagamento referente ao mês de competência, constando o CEI e endereço da 
obra; 

 
 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; d) deixar de entregar a documentação exigida para o 
certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

21.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:  
 

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 
g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §4º, da Lei); 
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
IV) Multa: 

1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2) Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 

21.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)  
21.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º).  

21.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)  
21.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  
21.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

21.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
21.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º)  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
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e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.  

21.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  
21.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 
prévia  
21.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  
21.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 

 
22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital.  

22.2. A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 
sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

22.3. Caberá ao Agente de contratação, auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, decidir sobre a 
impugnação no prazo de três dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  
22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao agente de 
contratação, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio 
eletrônico, na forma do edital, exclusivamente por meio eletrônico via internet, em campo próprio do 
Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.  
22.6. O agente de contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias 
úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  
22.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
22.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 22.9. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
 22.10. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem 
geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 
licitantes, seu acompanhamento.  
22.11. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 
empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 
processo para responder pela proponente. 
22.12. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 
para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de 
estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do 
administrador, ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para 
impugnar o Edital). 
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23. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 
23.1. Não será permitida a subcontratação, sem autorização prévia e expressa da Administração.  
 

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS   

 
24.1. Da sessão pública da Concorrência divulgar-se o Contrato no sistema eletrônico. 
23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 
de contratação.  
24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF.  
24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de contratação poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  
24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  
24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público.  
24.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Portal da 
Transparência da Prefeitura Municipal de Paulo Lopes-SC. 
24.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

 

ANEXO I – Relação de Itens; 
ANEXO II - Declaração Conjunta;  
ANEXO III – Minuta Contratual; 
ANEXO IV - Projeto Básico; 

 
 
       Paulo Lopes, 13 de agosto de 2024. 
 
 
 
 
 
 

NADIR CARLOS RODRIGUES 
Prefeito Municipal 
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EspecificaçãoNº Unid.Quantidade Preço Unitário Preço Total

ANEXO I
RELAÇÃO DOS ITENS DA LICITAÇÃO

1 SVÇ PAVIMENTAÇÃO INTERTRAVADA, DRENAGEM E
SINALIZAÇÃO RUA MANOEL GERALDINO DOS SANTOS-
BAIRRO FREITAS (material + mão-de-obra, de acordo com
o memorial descritivo, planilha orçamentária e demais
anexos do edital, conforme especificações constantes do
projeto básico.. - PAVIMENTAÇÃO INTERTRAVADA,
DRENAGEM E SINALIZAÇÃO RUA MANOEL GERALDINO
DOS SANTOS- BAIRRO FREITAS (material + mão-de-obra,
de acordo com o memorial descritivo, planilha orçamentária
e demais anexos do edital, conforme especificações
constantes do projeto básico..

315.195,0100 315.195,011,000

Total Geral:(Valores expressos em Reais R$) 315.195,01

Sistema: Compras - Usuário: paulaespezim. Emissão: 13/08/2024, às 12:07:32. Protocolo: 820347e8-6305-4d7f-bcf9-184d7777f6d9
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ANEXO II 

 
DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
1.1. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, A LICITANTE 
APRESENTARÁ JUNTO AOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES: 
 
a) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
b) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei 
Federal nº 14.133/21.  
 
c) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, 
inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
d) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 
instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 
apresentados.  
 
e) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21.  
 
f) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das  
obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21;  
 
g) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei Federal nº 14.133/21, que não emprego 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 
(dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 
 
h) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal/88.  
 
i) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 
convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 
123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 
preferência. 
 ( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos  
 
1.2. A declaraça o falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiça o sujeitara  o licitante a s sanço es 
previstas em lei e neste Edital. 
 
Local e data: __________________________________________________________ 

________________________________________________ 
(Assinaturas autorizadas - digital) 
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ANEXO III 

 

Minuta: CONTRATO nº xx/2024 

O MUNICÍPIO DE PAULO LOPES, com sede na Rua José Pereira da Silva, 130 - Centro,inscrito no 
CNPJ sob o n° 82.892.365/0001-32, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. NADIR 
CARLOS RODRIGUES, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a  Empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
Bairro XXXXXXXXXXXXXXX, Cep: XXXXXXXXXXXXX, na cidade de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, o Estado 
de XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº. XXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato neste ato 
representada por .................................., conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, em observância às disposições no Decreto Municipal nº 11/2024 de 16 de 
Fevereiro de 2024 e da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica n. 13/2024 mediante 
as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. Contrataça o de empresa especializada, no regime de empreitada por preço unita rio (material 

+ ma o-de-obra), para execuça o de obra de PAVIMENTAÇA O INTERTRAVADA, DRENAGEM E 
SINALIZAÇA O RUA MANOEL GERALDINO DOS SANTOS- BAIRRO FREITAS, de acordo com o 
memorial descritivo, planilha orçamenta ria e demais anexos do edital, conforme 
especificaço es constantes do projeto ba sico. 

1.2. Este contrato vincula-se ao Edital, identificado no prea mbulo e a  proposta vencedora, 
independentemente de transcriça o. 

1.3. Vinculam esta contrataça o, independentemente de transcriça o:  
1.3.1. O Projeto Ba sico; 

1.3.2. O Edital da Licitaça o; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

1.4. Dotaça o orçamenta ria: 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. Os serviços sera o executados em conformidade com as especificaço es constantes no projeto 

ba sico, os quais compo em memorial descritivo, planta baixa, planilha orçamenta ria, cronograma 

fí sico-financeiro, composiça o de BDI e demais documentos complementares, todos dispostos no 

processo de licitato rio do qual este contrato decorre.  
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO  

3.1 – O prazo de execução da obra de PAVIMENTAÇA O INTERTRAVADA, DRENAGEM E SINALIZAÇA O 

RUA MANOEL GERALDINO DOS SANTOS- BAIRRO FREITAS será de:  

a) no primeiro dia útil, após a assinatura do contrato, a contratada deverá adotar todas as 

providências necessárias para liberação da execução da obra, tais como: apresentação do corpo 

técnico de profissionais, com a devida qualificação mínima exigida, apresentação de toda a 

documentação legal, tais como: Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), inscrição da obra nos 

órgãos competentes, alvará de construção e outros que a Lei exigir e a prestação das garantias 

contratuais.  

 

b) após a conclusão dos trâmites de liberação para execução da obra o Município emitirá Ordem de 

Serviço, determinando o início das atividades, de acordo com o cronograma físico-financeiro 

estabelecido; 

c) o prazo de execução da obra observará o disposto no cronograma físico financeiro, anexo deste 

edital, iniciando-se em um prazo de até 15(quinze) dias após o recebimento, pela contratada, da 

ordem de Serviço. 

d) XXXXX (00) meses para a empresa executar a obra e entregá-la devidamente acabada dentro das 

Normas e Especificações Técnicas, de acordo com o Memorial Descritivo, Planilha Orçamentária de 

Custos, Cronograma Físico-Financeiro e Projetos. 

 o prazo de execução da obra observará o disposto no cronograma físico financeiro, anexo deste 

edital, iniciando-se em um prazo de até 15(quinze) dias após o recebimento, pela contratada, da 

ordem de Serviço. 

e) A obra deverá ser entregue limpa de qualquer entulho da construção.  

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO 

4.1 O valor total da contrataça o e  de R$ ----------------------- (-----------------------), constante da proposta 

vencedora da Concorre ncia Eletro nica n. 13/2024, conforme cronograma fí sico-financeiro constante 

no Projeto Ba sico. 

4.2. No valor acima esta o incluí das todas as despesas ordina rias diretas e indiretas decorrentes da 

execuça o do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdencia rios, 

fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administraça o, frete, seguro e 

outros necessa rios ao cumprimento integral do objeto da contrataça o. 

CLÁUSULA QUARTA– DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento sera  efetuado de acordo com [a medição (no caso de empreitada por preços 
unitários) / o ateste (no caso de empreitada global/integral)] dos serviços, com base no cronograma 
fí sico-financeiro, considerando os serviços efetivamente executados e aprovados pela fiscalizaça o do 
contrato.  
5.2. O documento fiscal devera  ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da 
licitaça o e, nos casos em que a emissa o for de outro estabelecimento da empresa, devera  vir 
acompanhado das certido es negativas relativas a  regularidade fiscal.  
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5.2.1. Quando o documento for de outro estabelecimento localizado fora do Estado, sera  exigida 
tambe m certida o negativa relativa a  Regularidade Fiscal junto a  Fazenda Estadual de Santa 
Catarina independente da localizaça o da sede ou filial do licitante. 

5.3. Somente sera o pagos [os quantitativos efetivamente medidos (no caso de empreitada por preços 
unitários) / as etapas efetivamente atestadas (no caso de empreitada global/integral)] pela 
fiscalizaça o do contrato. 
5.4. A aprovaça o da mediça o pre via apresentada pelo Contratado na o o exime de quaisquer das 
responsabilidades contratuais, nem implica aceitaça o definitiva das atividades executadas. 
5.5. Apo s a aprovaça o, o Contratado emitira  Nota Fiscal/Fatura no valor da mediça o definitiva 
aprovada, acompanhada da planilha de mediça o de serviços e de memo ria de cálculo detalhada. 
5.6. O pagamento somente sera  autorizado depois de efetuado o ateste pelo servidor competente, 
condicionado este ato a  verificaça o da conformidade da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais 
documentos exigidos neste instrumento contratual.  
5.7. O ateste da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado a  verificaça o de sua conformidade em relaça o 
a s atividades efetivamente prestadas e aos materiais empregados, conforme cronograma fí sico-
financeiro. 
5.8. Havendo erro na apresentaça o da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a  
contrataça o, ou, ainda, circunsta ncia que impeça a liquidaça o da despesa, como obrigaça o financeira 
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimple ncia, o pagamento ficara  sobrestado ate  
que o Contratado providencie as medidas saneadoras, hipo tese em que o prazo para pagamento 
iniciar-se-a  apo s a comprovaça o da regularizaça o da situaça o, na o acarretando qualquer o nus para o 
Contratante.  
5.9. A liberaça o das faturas de pagamento por parte do Contratante fica condicionada a  apresentaça o, 
pelo Contratado, de documentaça o fiscal correspondente a  aquisiça o de bens e serviços relativos a  
execuça o do contrato, cujo prazo de exibiça o na o devera  exceder a 30 (trinta) dias contados da data 
de suas emisso es. 
5.10. Quando do pagamento, sera  efetuada a retença o tributa ria prevista na legislaça o aplica vel, nos 
casos em que o Contratante seja responsa vel tributa rio. 
5.11. Sera  efetuada a glosa no pagamento, proporcional a  irregularidade verificada, sem prejuí zo das 
sanço es cabí veis, caso se constate que o Contratado: 

5.11.1. na o produziu os resultados acordados; 
5.11.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou na o as executou com a qualidade 
mí nima exigida; 
5.11.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execuça o do serviço, 
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior a  demandada. 

5.12. A nota fiscal e ou nota fiscal/fatura devera  informar o nu mero de inscriça o da obra no 
Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil, quando exigí vel, o endereço da obra 
e devera  vir acompanhada dos seguintes documentos: 

5.12.1. Na primeira parcela da obra e/ou serviço: 
5.12.1.1. Anotaça o de Responsabilidade Te cnica – ART, Registro de Responsabilidade Te cnica 
– RRT ou Termo de Responsabilidade Te cnica – TRT dos responsa veis te cnicos pela execuça o 
da obra recolhida junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA/SC e/ou 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU/SC; 
5.12.1.2. licença ambiental de instalaça o junto ao o rga o ambiental competente, nos casos 
previstos em lei; 
5.12.1.3. ordem da administraça o autorizando o iní cio dos serviços; 
5.12.1.4. aprovaça o do Projeto de Prevença o e Combate a Ince ndio pelo Corpo de Bombeiros – 
Brigada Militar e dos projetos de instalaço es ele tricas, hidra ulicas e de telefonia das 
concessiona rias competentes, quando for o caso; 
5.12.1.5. Comprovante de Inscriça o e de Situaça o Cadastral da obra no Cadastro Nacional de 
Obras – CNO, conforme anexo u nico da Instruça o Normativa nº 2.061, de 20 de dezembro de 
2021, da Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
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5.12.1.6. alvara  de construça o junto a  Prefeitura Municipal, quando cabí vel e, se necessa rio, o 
alvara  de demoliça o; 
5.12.1.7. atender o disposto na Instruça o Normativa da Receita Federal nº. 2110 de 17 de 
outubro de 2022, artigos 143 e 230, quanto ao atendimento das demonstraço es ambientais, 
quando for o caso; 

5.12.2. Em todas as parcelas da obra e/ou serviço: 
5.12.2.1. co pia da folha de pagamento referente ao me s de compete ncia, constando o CEI e 
endereço da obra; 
5.12.2.2. FGTS/GFIP – Fundo de Garantia do Tempo de Serviço relativo aos empregados da 
obra no me s de compete ncia da parcela, constando o CEI e endereço da obra; 
5.12.2.3. GPS – Guia de Recolhimento de Previde ncia Social (ou DARF – Documento de 
Arrecadaça o de Receitas Federais, a partir do me s em que a entrega da DCTFWeb se torne 
obrigato ria) relativa aos empregados da obra no me s de compete ncia da parcela, constando o 
CEI e endereço da obra; 
5.12.2.4. Guia do Recolhimento de ISSQN, especí fica da obra, quando o Contratante na o for o 
responsa vel pela retença o e recolhimento deste tributo; 
5.12.2.5. co pia do documento comprobato rio de seu cadastro no Municí pio correspondente, a 
identificaça o do serviço prestado e a alí quota pro pria, ou, ainda, a comprovaça o de que e  imune, 
isento, ou que se reveste de caracterí stica especial de contribuinte em que fica dispensada a 
retença o de ISSQN, conforme §1º, artigo 4º, da Instruça o Normativa CAGE nº 01 de 05 de maio 
de 2011; 
5.12.2.6. declaraça o do contratado de que possui escrituraça o conta bil, que mante m a 
contabilidade atualizada, organizada, assinada por contabilista devidamente credenciado e 
pelo administrador da empresa; 
5.12.2.7. documentos comprobato rios da procede ncia legal dos produtos e subprodutos 
florestais utilizados naquela etapa da execuça o contratual, quando for o caso. 

5.12.3. Na u ltima parcela da obra e/ou serviço: 
5.12.3.1. CND – Certida o Negativa de De bito-INSS, referente a  obra executada, constando a CNO 
e endereço da obra; 
5.12.3.2. co pia do Termo de Recebimento Proviso rio, elaborado pela fiscalizaça o da obra.  

5.13. Observado o atendimento a s cla usulas anteriores, o pagamento sera  efetuado no prazo de 30 
(trinta) dias da protocolizaça o da nota fiscal ou nota fiscal-fatura. 
 

CLÁUSULA SEXTA –VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

6.1. O prazo de vige ncia do presente contrato sera  de acordo com o cronograma fí sico financeiro, a 

contar da assinatura do presente instrumento, podendo ser prorrogado, se houver necessidade e 

interesse entre as partes, respeitando os limites previstos na Lei 14.133/2024. 

CLÁUSULA SÉTIMA – SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. E  permitida a subcontrataça o parcial do objeto, mediante autorizaça o pre via e expressa da 

Administraça o.  

7.2. Em qualquer hipo tese de subcontrataça o, permanece a responsabilidade integral do contratado 

pela perfeita execuça o contratual, cabendo-lhe realizar a supervisa o e coordenaça o das atividades do 

subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 

obrigaço es contratuais correspondentes ao objeto da subcontrataça o.  

7.3. E  vedada a subcontrataça o de pessoa fí sica ou jurí dica, se aquela ou os dirigentes desta 

mantiverem ví nculo de natureza te cnica, comercial, econo mica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do o rga o ou entidade contratante ou com agente pu blico que desempenhe funça o na 
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contrataça o ou atue na fiscalizaça o ou na gesta o do contrato, ou se deles forem co njuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, ate  o terceiro grau. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO 

8.1. Os preços inicialmente contratados sa o fixos e irreajusta veis no prazo de 12 (doze) meses 
contados da data da assinatura do contrato. 
8.2. Apo s o intervalo de 12 (doze) meses, os preços iniciais podera o ser reajustados, mediante a 
aplicaça o, pelo CONTRATANTE, do I ndice Nacional de Custo da Construça o - INCC-M, apurado pela 
Fundaça o Getu lio Vargas - FGV, exclusivamente para as obrigaço es iniciadas e concluí das apo s a 
ocorre ncia da anualidade. Os valores da proposta sera o reajustados em ate  90 (noventa) dias 
consecutivos do requerimento do interessado, por meio de apostilamento, desde que na o tenha 
ocorrido atrasos no andamento da execuça o do objeto decorrentes de culpa da CONTRATADA. 
8.2.1. Os valores do contrato podera o ser revisados, a qualquer tempo, sobrevindo fatos imprevisí veis 
ou previsí veis de conseque ncias incalcula veis. 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mí nimo de 12 (doze) meses sera  contado a 
partir dos efeitos financeiros do u ltimo reajuste. 
8.4. No caso de atraso ou na o divulgaça o do(s) í ndice(s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagara  
a CONTRATADA a importa ncia calculada pela u ltima variaça o conhecida, liquidando a diferença 
correspondente ta o logo seja(m) divulgado(s) o(s) í ndice(s) definitivo(s). 
8.7.5. Nas aferiço es finais, o(s) í ndice(s) utilizado(s) para reajuste sera (a o), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
8.6. Caso o(s) í ndice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma na o possa(m) mais ser utilizado(s), sera (a o) adotado(s), em substituiça o, o(s) que vier(em) a 
ser determinado(s) pela legislaça o enta o em vigor. 
8.7. Na ause ncia de previsa o legal quanto ao í ndice substituto, as partes elegera o novo í ndice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8. O reajuste ou a repactuaça o de preços previstos no pro prio contrato sera o realizados por simples 
apostila, dispensada a celebraça o de termo aditivo. 
 

CLAUSULA NONA –DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

9.1. A CONTRATADA prestara  a garantia na modalidade de _________________________, no valor de 5% 
(cinco por cento) do valor global deste contrato, consoante o artigo 96 da Lei n.º 14.133/21, em 
conformidade com o exigido no edital, anexo a este contrato. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 
10.1. Empenhar os recursos necessa rios, garantindo o pagamento das faturas no prazo  
contratual; 
10.2 Encaminhar, a s suas expensas, a publicaça o resumida do instrumento de contrato e seus 
aditamentos, se ocorrerem.  
10.3. Exigir o cumprimento de todas as obrigaço es assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;  
10.4. Receber o objeto no prazo e condiço es estabelecidas no Projeto ba sico;  
10.5 Notificar o Contratado por escrito da ocorre ncia de eventuais imperfeiço es, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execuça o dos serviços, fixando prazo para a sua correça o, 
certificando-se de que as soluço es por ele propostas sejam as mais adequadas.  
10.6. Notificar o Contratado, por escrito, sobre ví cios, defeitos ou incorreço es verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituí do, reparado ou corrigido, no total ou em parte, a s suas 
expensas;  
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10.7 Acompanhar e fiscalizar a execuça o do contrato e o cumprimento das obrigaço es pelo 
Contratado;  
10.8 Comunicar a empresa para emissa o de Nota Fiscal no que se refere a  parcela incontroversa da 
execuça o do objeto, para efeito de liquidaça o e pagamento, quando houver controve rsia sobre a 
execuça o do objeto, quanto a  dimensa o, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021;  
10.9. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a  execuça o do objeto, no prazo, 
forma e condiço es estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Ba sico;  
10.10 Aplicar ao Contratado as sanço es previstas na lei e neste Contrato;  
10.11 Cientificar o o rga o de representaça o judicial do Municí pio para adoça o das medidas cabí veis 
quando do descumprimento de obrigaço es pelo Contratado;  
10.12 Explicitamente emitir decisa o sobre todas as solicitaço es e reclamaço es relacionadas a  
execuça o do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelato rios ou de nenhum interesse para a boa execuça o do ajuste.  
10.13 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilí brio econo mico financeiro feitos 
pelo contratado no prazo ma ximo de 30 (trinta) dias. 
10.14 Notificar os emitentes das garantias quanto ao iní cio de processo administrativo para apuraça o 
de descumprimento de cla usulas contratuais.  
10.15 Comunicar o Contratado na hipo tese de posterior alteraça o do projeto pelo Contratante, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  
10.16. Realizar avaliaço es perio dicas da qualidade dos serviços, apo s seu recebimento. 
10.17 Na o responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados a  execuça o do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorre ncia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
11.1 Executar o objeto do presente contrato de acordo com o Edital e anexos, que declara conhecer;  
11.2 Responder pela solidez, segurança e perfeiça o do objeto executado, nos termos Co digo Civil, 
mesmo apo s a emissa o do termo de Recebimento Definitivo;  
11.3 Assumir integral responsabilidade por danos causados a  CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes dos serviços ora contratados, inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruiço es parciais 
ou totais, isentando a CONTRATANTE de quaisquer reclamaço es resultantes de atos de seus 
prepostos ou pessoa fí sica ou jurí dica empregada ou ajustada na execuça o do objeto.  
11.4 Aceitar nas mesmas condiço es deste contrato, acre scimos ou supresso es que se fizerem em seu 
objeto ate  25% (vinte e cinco por cento) do seu valor inicial;  
11.5 Reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, a s suas expensas, no total ou em parte, o 
objeto deste contrato ou parte dele, se forem verificados ví cios, defeitos ou incorreço es, resultantes 
da execuça o ou de materiais empregados. 
.11.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a  CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execuça o deste contrato, na o excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalizaça o ou o acompanhamento da CONTRATANTE.  
11.7 Arcar com a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdencia rios, fiscais e comerciais, 
resultantes da execuça o deste contrato.  
11.8 Providenciar, a s suas custas, a realizaça o de todos os ensaios, verificaço es e provas de materiais 
fornecidos e de todos os serviços executados, bem como os reparos que se= tornarem necessa rios, 
para que os trabalhos sejam entregues em perfeitas condiço es;  
11.9 Permitir as atividades de fiscalizaça o dos serviços, que sera o realizados pelo CONTRATANTE, 
fornecendo todas as informaço es e elementos necessa rios;  
11.10 Implantar na obra a sinalizaça o preventiva, de acordo com as normas vigentes;  
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11.11 Retirar dentro de 72 (setenta e duas) horas corridas, apo s receber a notificaça o da Secretaria 
de Transporte, Obras e serviços Urbanos, todo material rejeitado pela fiscalizaça o e desmanchar e 
refazer imediatamente, por sua conta, o que na o for aceito, mantendo a obra limpa diariamente;  
11.12 Manter, durante toda a execuça o do contrato, em compatibilidade com as obrigaço es por ela 
assumida, todas as condiço es de habilitaça o e qualificaça o exigidas na licitaça o, devendo comunicar 
a  Administraça o, imediatamente, qualquer alteraça o que possa comprometer a manutença o do 
presente contrato;  
11.13 Afixar placa de identificaça o da obra antes do iní cio da mesma;  
11.14 Apresentar ART do te cnico de ní vel superior responsa vel pela obra, antes do iní cio da mesma;  
11.15 Manter Dia rio de Obra atualizado, e visado pelo te cnico do Municí pio responsa vel, 
descrevendo detalhes e ocorre ncias verificadas na execuça o da obra, referente a s condiço es do 
tempo, eventuais acidentes, dificuldades te cnicas enfrentadas, nº de funciona rios, quantidades 
executadas, e outras informaço es relevantes; e  
11.16 Responsabilizar-se pelas demais responsabilidades definidas no edital, anexos e minuta 
contratual. 
 11.17 Caso a empresa contratada identifique alguma inconformidade na execuça o dos 
serviços/materiais executados pelo Municí pio, a mesma devera  informar imediatamente o Fiscal do 
Municí pio, para a ana lise e correça o.  
11.18 Se a empresa na o informar ao Municí pio as inconformidades em tempo ha bil, sera  de sua 
responsabilidade a correça o e adequaça o de irregularidades, na o eximindo a empresa das garantias 
conforme Co digo Civil. 
11.19 Comunicar ao CONTRATANTE com antecede ncia de 48 (quarenta e oito) horas, no caso de 
imine ncia da deflagraça o de greve por parte de seu pessoal.  
11.20 Manter durante toda a execuça o do contrato, em compatibilidade com as obrigaço es 
assumidas, todas as condiço es de habilitaça o e qualificaça o exigidas na licitaça o, em consona ncia com 
o, artigo 92, inciso XVI da Lei Nº 14.1333/2021 e alteraço es. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infraça o administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa a  inexecuça o parcial do contrato;  
b) der causa a  inexecuça o parcial do contrato que cause grave dano a  Administraça o ou 
ao funcionamento dos serviços pu blicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa a  inexecuça o total do contrato; d) deixar de entregar a documentaça o exigida 
para o certame; 
e) na o mantiver a proposta, salvo em decorre ncia de fato superveniente devidamente 
justificado;  
f) na o celebrar o contrato ou na o entregar a documentaça o exigida para a contrataça o, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
g) ensejar o retardamento da execuça o ou da entrega do objeto da contrataça o sem 
motivo justificado;  
h) apresentar declaraça o ou documentaça o falsa exigida para o certame ou prestar 
declaraça o falsa durante a dispensa eletro nica ou execuça o do contrato;  
i) fraudar a contrataça o ou praticar ato fraudulento na execuça o do contrato;  
j) comportar-se de modo inido neo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
k) praticar atos ilí citos com vistas a frustrar os objetivos do certame;  
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

12.2. Sera o aplicadas ao responsa vel pelas infraço es administrativas acima descritas as 
seguintes sanço es:  
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I) Advertência, quando o Contratado der causa a  inexecuça o parcial do contrato, sempre que 
na o se justificar a imposiça o de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  
II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alí neas 
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que na o se justificar a imposiça o de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alí neas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alí neas b, c, 
d, e, f e g, que justifiquem a imposiça o de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
IV) Multa: 

1) Morato ria de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, ate  o limite de 10 (dez) dias; 
2) Compensato ria de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecuça o total do objeto; 

12.3. A aplicaça o das sanço es previstas neste Contrato na o exclui, em hipo tese alguma, a obrigaça o 
de reparaça o integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)  
12.4. Todas as sanço es previstas neste Contrato podera o ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º).  

12.4.1. Antes da aplicaça o da multa sera  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias u teis, contado da data de sua intimaça o (art. 157)  
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaço es cabí veis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, ale m da perda desse valor, a diferença 
sera  descontada da garantia prestada ou sera  cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  
12.4.3. Previamente ao encaminhamento a  cobrança judicial, a multa podera  ser recolhida 
administrativamente no prazo ma ximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicaça o enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicaça o das sanço es realizar-se-a  em processo administrativo que assegure o 
contradito rio e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
para grafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaraça o de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicaça o das sanço es sera o considerados (art. 156, §1º)  
a) a natureza e a gravidade da infraça o cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunsta ncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantaça o ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientaço es dos o rga os de controle.  
12.7. Os atos previstos como infraço es administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitaço es e contratos da Administraça o Pu blica que tambe m sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, sera o apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  

12.8. A personalidade jurí dica do Contratado podera  ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pra tica dos atos ilí citos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusa o patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanço es aplicadas 
a  pessoa jurí dica sera o estendidos aos seus administradores e so cios com poderes de administraça o, 
a  pessoa jurí dica sucessora ou a  empresa do mesmo ramo com relaça o de coligaça o ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contradito rio, a ampla defesa 
e a obrigatoriedade de ana lise jurí dica pre via  

12.9. O Contratante devera , no prazo ma ximo 15 (quinze) dias u teis, contado da data de 
aplicaça o da sança o, informar e manter atualizados os dados relativos a s sanço es por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inido neas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituí dos no a mbito do Poder Executivo Federal.  
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12.10. As sanço es de impedimento de licitar e contratar e declaraça o de inidoneidade para licitar 
ou contratar sa o passí veis de reabilitaça o na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
123.1. Sa o prerrogativas do CONTRATANTE sobre o presente contrato, nos termos do art. 104 da Lei 
n.º 14.133/2021:  

13.1.1. modifica -lo, unilateralmente, para melhor adequaça o a s finalidades de interesse pu blico, 
respeitados os direitos do contratado;  
13.1.2. extingui-lo, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei;  
13.1.3. fiscalizar sua execuça o;  
13.1.4. aplicar sanço es motivadas pela inexecuça o total ou parcial do ajuste;  
13.1.5. ocupar provisoriamente bens mo veis e imo veis e utilizar pessoal e serviços vinculados ao 
objeto do contrato nas hipo teses de:  

13.1.5.1. risco a  prestaça o de serviços essenciais;  
13.1.5.2. necessidade de acautelar apuraça o administrativa de faltas contratuais pelo 
contratado, inclusive apo s extinça o do contrato. 

13.2. As cla usulas econo mico-financeiras e moneta rias dos contratos na o podera o ser alteradas sem 
pre via concorda ncia do contratado.  
13.3. Na hipo tese prevista 12.1.1, as cla usulas econo mico-financeiras do contrato devera o ser 
revistas para que se mantenha o equilí brio contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO  
14.1. A ocorre ncia de quaisquer das hipo teses previstas no art. 137 da Lei n.º 14.133/2021 ensejara  
a extinça o do contrato.  
14.2. A rescisa o podera  se processar pelas hipo teses definidas no art. 138, inciso I, II e III, e estara  
sob as conseque ncias determinadas pelo art. 139, todos da Lei n.º 14.133/2021. 
 14.3. Os casos de rescisa o contratual sera o formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurados o contradito rio e a ampla defesa.  
14.4. A alteraça o de qualquer dos dispositivos estabelecidos neste contrato, somente se reputara  
va lida se tomadas expressamente em instrumento aditivo, passando a dele fazer parte. 
 14.5 As partes podera o adotar meios alternativos de resoluça o de controve rsias, nos termos do 
disposto pelos arts. 151, 152, 153 e 154 da Lei n.º 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Para as situaço es na o previstas neste contrato, aplicar-se-a  o regramento dado pela Lei n.º 

14.133/2021, no que ela prever, bem como demais legislaço es pertinentes ao objeto deste 

instrumento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alteraço es contratuais reger-se-a o pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021.  

15.2. O contratado e  obrigado a aceitar, nas mesmas condiço es contratuais, os acre scimos ou 

supresso es que se fizerem necessa rios, ate  o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato.  

15.3. As alteraço es contratuais devera o ser promovidas mediante celebraça o de termo aditivo, 

submetido a  pre via aprovaça o da consultoria jurí dica do contratante, salvo nos casos de justificada 
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necessidade de antecipaça o de seus efeitos, hipo tese em que a formalizaça o do aditivo devera  ocorrer 

no prazo ma ximo de 1 (um) me s (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  

15.4. Registros que na o caracterizam alteraça o do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebraça o de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  

16.1. A publicação do extrato do presente instrumento no Diário Oficial dos Municípios correrá à 
cargo da CONTRATANTE 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1.Fica eleito o foro da Comarca de Garopaba (SC) para dirimir questões ou litígios resultantes 
deste contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
CLÁUSULA OITAVA–DASDISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1. A empresa devera  prestar os serviços dentro das especificaço es e condiço es estabelecidas neste 

contrato.  

18.2. A empresa devera  manter e garantir durante toda a execuça o do contrato a qualidade dos 

serviços prestados. 

 
 

Paulo Lopes-SC, XX de XXXX de 2024. 

 

 

NADIR CARLOS RODRIGUES 
Prefeito Municipal 
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